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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL.
EXTENSÃO A CANDIDATO QUE NÃO INTEGROU A LIDE.
LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO INTER PARTES. ART. 506
DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.

I - Na origem, candidato em concurso público para admissão ao
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro ( ) impetrou mandado de segurança contra atoCFSD/PMERJ-2014
supostamente ilegal atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar,
consubstanciado no indeferimento de requerimento administrativo
objetivando a atribuição a todos os candidatos dos pontos das questões
objetivas anuladas por decisões judiciais proferidas em ações individuais,
bem como a consequente reclassificação e convocação para as etapas
subsequentes do certame. O Tribunal de Justiça denegou a segurança.

II - No julgamento do AgInt no RMS n.  da relatoria74.847/RJ,
do Ministro Teodoro Silva Santos, a Segunda Turma do STJ, de forma
unânime, realinhou seu posicionamento ao apreciar caso idêntico
envolvendo pedido administrativo de atribuição de pontos de questões
anuladas na via judicial no mesmo concurso. O entendimento firmado foi
no sentido de que "a anulação de questões de concurso público em razão de
decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes,
não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a
reclassificação de todos os candidatos". (AgInt no RMS n. 74.847/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de )1/4/2025,  22/4/2025.

III - O Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 fora ajuizado em
caráter individualizado, não cabendo extrapolar os limites subjetivos da
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coisa julgada, estendendo seus efeitos sob o fundamento de isonomia e
segurança jurídica. A igualdade deve ser reconhecida por lei, e não com
base em decisões judiciais. Interpretação do  do CPC. art. 506

IV - Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 07/05/2026  13/05/2026,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 

                     Brasília, .13 de maio de 2026

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL.
EXTENSÃO A CANDIDATO QUE NÃO INTEGROU A LIDE.
LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO INTER PARTES. ART. 506
DO CPC. RECURSO DESPROVIDO.

I - Na origem, candidato em concurso público para admissão ao
Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro ( ) impetrou mandado de segurança contra atoCFSD/PMERJ-2014
supostamente ilegal atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar,
consubstanciado no indeferimento de requerimento administrativo
objetivando a atribuição a todos os candidatos dos pontos das questões
objetivas anuladas por decisões judiciais proferidas em ações individuais,
bem como a consequente reclassificação e convocação para as etapas
subsequentes do certame. O Tribunal de Justiça denegou a segurança.

II - No julgamento do AgInt no RMS n.  da relatoria74.847/RJ,
do Ministro Teodoro Silva Santos, a Segunda Turma do STJ, de forma
unânime, realinhou seu posicionamento ao apreciar caso idêntico
envolvendo pedido administrativo de atribuição de pontos de questões
anuladas na via judicial no mesmo concurso. O entendimento firmado foi
no sentido de que "a anulação de questões de concurso público em razão de
decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes,
não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a
reclassificação de todos os candidatos". (AgInt no RMS n. 74.847/RJ,
relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em

 DJEN de )1/4/2025,  22/4/2025.

III - O Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 fora ajuizado em
caráter individualizado, não cabendo extrapolar os limites subjetivos da
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coisa julgada, estendendo seus efeitos sob o fundamento de isonomia e
segurança jurídica. A igualdade deve ser reconhecida por lei, e não com
base em decisões judiciais. Interpretação do  do CPC. art. 506

IV - Recurso ordinário desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto por

Anderson Machado da Silva, com fundamento no  II, , da Constituição Federal art. 105,  b

(CF).

Na origem, candidato em concurso público para admissão ao Curso de

Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (

) impetrou mandado de segurança contra ato supostamente ilegalCFSD/PMERJ-2014

atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar, consubstanciado no indeferimento

de requerimento administrativo objetivando a atribuição a todos os candidatos dos pontos

de questões objetivas anuladas por decisões judiciais proferidas em ações individuais,

bem como a consequente reclassificação e convocação para as etapas subsequentes do

certame. Deu-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

O Tribunal de Justiça denegou a segurança, conforme a seguinte ementa:

 
Mandado de Segurança. Direito Constitucional e Administrativo. Concurso público

de admissão ao Curso de Formação de Soldados (CF Sd) da Polícia Militar do Estado do
Rio de Janeiro. O impetrante pretende, amparado no item 17.8 do edital do certame, o
cômputo dos pontos referentes a questões de História anuladas por força de decisões
judiciais proferidas em processos promovidos por outros candidatos. Por conseguinte,
pleiteia sua reclassificação e convocação para a próxima etapa do concurso. O item 17.8
estabelece que “O ponto correspondente à anulação de questão da Prova Objetiva de
Múltipla Escolha, em razão do julgamento de recurso, será atribuído a todos os candidatos”.
Esse item está inserido no capítulo que tece esclarecimentos acerca dos recursos
administrativos. Logo, somente os pontos correspondentes às questões anuladas pela própria
banca examinadora, após análise dos recursos administrativos, têm que ser atribuídos a
todos os candidatos do certame. Situação diversa é a pretendida pelo impetrante, que almeja
a atribuição de pontos relativos às questões anuladas por força de decisões judiciais
proferidas em processos promovidos por outros candidatos. Com efeito, se determinadas
questões do certame foram anuladas por força de decisões judiciais, apenas as partes
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envolvidas nos processos podem ser afetadas por essas decisões, sob pena de evidente
afronta ao  do CPC. Ausência do alegado direito líquido e certo. Denegação da art. 506
ordem.

 

Não foram opostos embargos de declaração.

Nas razões de recurso ordinário, o recorrente sustenta que o Secretário de

Estado de Polícia Militar é parte legítima para figurar no polo passivo, pois praticou o ato

concreto de indeferimento do requerimento administrativo de aplicação do item 17.8 do

edital. Ainda, alega que, ao não atribuir os pontos das questões objetivas anuladas

judicialmente em ações individuais a todos os candidatos, o impetrado violou os

princípios da isonomia, legalidade e vinculação ao edital.

Afirma que o controle judicial da legalidade de concurso público é cabível

quando há violação objetiva ao edital, não se tratando de substituição da banca em

aspectos técnicos, e que, no caso, há decisões definitivas reconhecendo a nulidade de

questões por incompatibilidade com o conteúdo programático. Argumenta não pretender

a extensão da coisa julgada de terceiros, mas a aplicação uniforme da norma editalícia

diante da anulação formal de questões objetivas, em respeito ao º, caput, da art. 2

Lei n. 9.784/1999.

Defende a existência de prova pré-constituída suficiente, afastando a

necessidade de dilação probatória no rito mandamental, por se tratar de controvérsia

jurídica fundada em documentos já acostados (edital, decisões judiciais, espelho da prova

e indeferimento administrativo). Apresenta precedentes do Superior Tribunal de Justiça

(STJ) no sentido da extensão dos efeitos da anulação de questões objetivas.

Contrarrazões apresentadas pela manutenção do acórdão recorrido.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso.

É o relatório. Decido.

VOTO
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O recurso ordinário não comporta provimento.

Primeiramente, o impetrante pretendeu obter na via administrativa a

ampliação dos efeitos da sentença, que anulou três questões objetivas da disciplina de

História na prova objetiva do concurso  proferida no Processo n.CFSD/PMERJ-2014,

0418653-89.2014.8.19.0001, no qual não figurou como parte. Em seguida, na via

mandamental, apontou como ato coator o indeferimento de seu requerimento

administrativo.

No acórdão recorrido, concluiu-se pela inexistência de prova pré-constituída

apta a demonstrar direito líquido e certo à atribuição de pontos decorrentes de anulação

judicial de questões objetivas em demandas individuais de terceiros, assentando que o

item 17.8 do edital (capítulo “Dos Recursos”) limita-se à anulação pela via

administrativa (“17.8 - O ponto correspondente à anulação de questão da Prova Objetiva

de Múltipla Escolha, em razão do julgamento de recurso, será atribuído a todos os

candidatos.”). Essa decisão merece ser mantida.

No julgamento do AgInt no RMS n.  da relatoria do Ministro74.847/RJ,

Teodoro Silva Santos, a Segunda Turma do STJ, de forma unânime, realinhou seu

posicionamento ao apreciar caso idêntico envolvendo pedido administrativo de

atribuição de pontos de questões anuladas na via judicial no mesmo concurso.

O entendimento firmado foi no sentido de que "a anulação de questões de

concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual não tem

efeito erga omnes, não sendo possível reabrir o certame para distribuição de pontos e a

reclassificação de todos os candidatos".

Confira-se a ementa do julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO
PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO
JUDICIAL DE TERCEIROS. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM
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A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS QUESTÕES.
LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITO INTER PARTES.  DO CPC. ART. 506
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, mandado de segurança impetrado pelo ora agravante contra
ato atribuído ao Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro,
que indeferira pedido administrativo de aplicação do item 17.8 do edital do concurso, o
qual estabelece a atribuição, a todos os candidatos, da pontuação correspondente à anulação
de questão da prova objetiva.

2. O Tribunal de origem indeferiu a inicial, julgando extinto o processo sem
análise de mérito, em razão da inobservância do prazo decadencial definido no  da art. 23
Lei n. 12.016/2009.

3. É firme o entendimento, no âmbito deste STJ, segundo o qual o prazo
para impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da ocorrência do ato
lesivo.

4. In casu, em  o impetrante requereu administrativamente o 7/11/2022,
cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi indeferido pela
Administração em  Assim, impetrado o presente mandamus em  deve13/11/2023.  27/2/2024,
ser afastada a decadência reconhecida pela Corte a quo.

5. Hipótese em que, não obstante reconhecer a decadência, o Tribunal de
origem avançou no mérito da controvérsia e concluiu que "a decisão judicial proferida
em processos de terceiros, seja favorável ou desfavorável, somente vincula às partes
da demanda, na forma do  do Código de Processo Civil". art. 506,

6. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou-se no sentido de que a
anulação de questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação
individual não tem efeito erga omnes, não sendo possível reabrir o certame para distribuição
de pontos e a reclassificação de todos os candidatos.

7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda74.847/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de ) 1/4/2025,  22/4/2025.

 

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE
SEGURANÇA. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DECISÃO
AGRAVADA. OMISSÃO. CORREÇÃO. IMPROPRIEDADE. DECADÊNCIA E
PRESCRIÇÃO. DECISÃO FAVORÁVEL AO RECORRENTE. INTERESSE
RECURSAL. INEXISTÊNCIA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA
EM PROCESSOS JUDICIAIS ENVOLVENDO TERCEIROS. PONTOS NÃO
ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS. OFENSA AO EDITAL DO CERTAME.

Documento eletrônico VDA55844136 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/04/2026 16:23:21
Código de Controle do Documento: 737ab66b-15c0-4603-b1ca-ff08fbaebf02



INEXISTÊNCIA. LIMITES DA COISA JULGADA. EFEITOS INTER PARTES.
 DO  AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E,ART. 506  CPC/2015.

NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. O agravo interno não é a via adequada para sanar eventual omissão da

decisão monocrática, sendo os embargos de declaração o recurso cabível para tal finalidade,
nos termos do  do art. 1.022  CPC/2015.

2. A decisão agravada foi favorável ao recorrente no tocante à decadência e
à prescrição, não sendo viável, portanto, o conhecimento do agravo interno nesses
pontos, por ausência de interesse recursal.

3. O STJ já teve a oportunidade de se pronunciar sobre o concurso público em
exame, consignando que "a aplicação do subitem 17.8 do edital do Concurso Público de
Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado do Rio de
Janeiro ( ), que determinava a atribuição da pontuação de questõesCFSD/PMERJ2014
anuladas a todos os candidatos, guarda relação com os recursos interpostos perante a
banca examinadora, como se observa do item 17 do edital (Dos Recursos)", não sendo
"aplicável a referida regra quando as questões forem anuladas pela via judicial, por meio de
mandados de segurança individuais, impetrados por outros candidatos que tiveram êxito em
suas ações mandamentais" (RMS n. 74.511 /RJ, relatora Ministra Maria Thereza de Assis
Moura, Segunda Turma, julgado em  DJEN de . 30/4/2025,  7/5/2025)

4. É inafastável o entendimento desta Casa no sentido de que a anulação de
questões de concurso público em razão de decisão judicial proferida em ação individual tem
efeitos inter partes, não autorizando a reabertura do certame para distribuição de pontos
e reclassificação de todos os candidatos.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,75.753/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 24/9/2025,  1/10/2025.
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA MILITAR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA
DO ATO COATOR. NÃO OCORRÊNCIA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES DA
PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. MANDADOS DE SEGURANÇA IMPETRADOS
POR TERCEIROS. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A TODOS OS CANDIDATOS.
OFENSA AO EDITAL DO CERTAME. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o prazo de 120 dias
para impetração do mandado de segurança tem início na data em que o impetrante toma
ciência do ato impugnado, nos termos do  da art. 23  Lei n. 12.016/2009.

2. Incabível a extensão dos pontos ao recorrente, relativos às questões anuladas
pela via judicial por meio de mandados de segurança individuais impetrados por terceiros,
nos termos das jurisprudência desta Corte.

3. Recurso não provido.
(RMS n.  relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura,74.511/RJ,

Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 30/4/2025,  7/5/2025.
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Ainda, no mesmo sentido, os seguintes julgados da Primeira Turma do STJ:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE
QUESTÕES DA PROVA OBJETIVA PELA VIA JUDICIAL. LIMITES DA COISA
JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código
de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. Caso em que a parte autora objetiva que lhe seja atribuída a
pontuação correspondente à anulação das questões da Prova Objetiva de Múltipla Escolha
da Disciplina de História obtida por outros candidatos por meio de ações judiciais.

3. Na espécie, verifica-se que a previsão editalícia de atribuição da pontuação
das questões anuladas aos demais candidatos refere-se à hipótese em que acolhido recurso
pela banca examinadora, como se pode inferir do item 17 (dos recursos) do edital do
Concurso Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do
Estado do Rio de Janeiro ( ).CFSD/PMERJ-2014

4. Esta Corte, apreciando a mesma controvérsia objeto dos presentes autos, firmou
a compreensão de que “a anulação de questões de concurso público em razão de
decisão judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo
reabrir o certame para redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente
quando decorridos 10 anos da exclusão do candidato” (AgInt no RMS  relatora73.632/RJ,
Ministra Regina Helena Costa, D Je . )13/11/2024

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n.  relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira76.223/RJ,

Turma, julgado em DJEN de ) 7/10/2025.
 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO

NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA
PARA IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. TERMO A QUO. TÉRMINO
DA VALIDADE DO CERTAME. LIMITES DA COISA JULGADA.
APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO PROCESSO.
IMPOSSIBILIDADE. QUESTÃO VEICULADA APENAS QUANDO DA
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. INOVAÇÃO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ARGUMENTOS
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE
MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
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I - A orientação jurisprudencial desta Corte estabelece que o termo inicial do
prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir
do término da vigência do concurso público, momento em que potencialmente emerge o
direito líquido e certo a ser tutelado pela via mandamental.

II - A tese de suspensão do prazo de validade do certame e de aplicação
das disposição da Lei Estadual n.  foi apresentada apenas quando da interposição9.650/2022
do agravo interno, configurando inadmissível inovação recursal, o que impede o
conhecimento da insurgência, em decorrência da preclusão consumativa.

III - A anulação de questões de concurso público em razão de decisão
judicial proferida em ação individual não tem efeito erga omnes, não podendo reabrir o
certame para redistribuição de pontos a todos os candidatos, especialmente quando
decorridos 10 anos da exclusão do candidato.

IV - O Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a
decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no § 4º, do Código de art. 1.021,
 Processo Civil em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência
do recurso para autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,75.488/RJ,

Primeira Turma, julgado em  DJEN 25/8/2025,  28/8/2025)

 

Ressalta-se que o Processo n. 0418653-89.2014.8.19.0001 fora ajuizado em

caráter individualizado, não cabendo extrapolar os limites subjetivos da coisa julgada,

estendendo seus efeitos sob o fundamento de isonomia e segurança jurídica. A igualdade

deve ser reconhecida por lei, e não com base em decisões judiciais. Interpretação do

 do CPC.art. 506

Nesse sentido:

 

CONCURSO PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. LIMITES DA COISA
JULGADA. APROVEITAMENTO A TERCEIRO ESTRANHO AO
PROCESSO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. § 4º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL DE  2015. DESCABIMENTO. ART. 1.021,
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Os limites subjetivos da coisa julgada não podem ser estendidos a pessoas
que não fizeram parte do processo. Precedentes.

III - No caso, o RMS n.  fora impetrado em caráter49.896/RS
individualizado, revelando-se incabível estender os seus efeitos ao ora Recorrente ao
argumento de ofensa aos princípios da isonomia e da segurança jurídica.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no § 4º, do Código de art. 1.021,
 Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no RMS n.  relatora Ministra Regina Helena Costa,66.087/RS,

Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 21/3/2022,  25/3/2022.

 

Assim, verifica-se que não há direito líquido e certo a ser amparado por

mandado de segurança. Portanto, deve ser mantido o acórdão recorrido em sua

integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

RMS 78.170 / RJ
Número Registro: 2025/0506445-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00112699420248190000 112699420248190000 202404120939 202414000629

Sessão Virtual de  a 07/05/2026  13/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON MACHADO DA SILVA
ADVOGADO : MARCELO BARBOSA FERNANDES - RJ166599
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ CANTANHEDE AMELIO - RJ077293

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - ANULAÇÃO E CORREÇÃO DE 
PROVAS / QUESTÕES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/05/2026  13/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 13 de maio de 2026
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